PARECER N.°   1394, DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 60, DE 2002

De autoria do Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe trata da prestação de informações, junto à Secretaria de Segurança Pública, a respeito de locação de imóveis com prazo inferior a seis meses.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13.a a 17.a Sessões Ordinárias, de 25 de fevereiro a 1( de março de 2002, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que o objetivo previsto na proposição em tela condiciona a liberdade e a propriedade, ajustando-as aos interesses coletivos, o que caracteriza o Poder de Polícia, que tem como objetivo "evitar um mal".

Considerando-se que a segurança é um direito de todos e um dever do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 60, de 2002.

É o nosso parecer.

a)  PETTERSON PRADO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente 
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